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DECISÃO
Vistos, etc.

1. A União Federal interpõe Recurso Extraordinário, com fundamento no artigo 102, inciso III, a, da Constituição Federal, contra acórdão proferido por esta Turma Regional de Uniformização que não conheceu do incidente de uniformização, ao entendimento de que não cabe incidente de uniformização quando a questão controvertida seja de natureza constitucional. Ficou assim mantido o acórdão, proferido pela 3ª Turma Recursal do Distrito Federal, que reconheceu o direito da parte autora de opção pela estrutura remuneratória da Carreira de Ciência e Tecnologia.

2. Em contrarrazões, a parte autora requer, preliminarmente, o sobrestamento do processo e, no mérito, seja negado provimento ao recurso (fls. 193/205).

3. É o relatório.

4. Decido.

O Supremo Tribunal Federal ao apreciar a questão no RE 1278617, segundo sistemática da repercussão geral, assim se manifestou:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. PLANO GERAL DE CARGOS DO PODER EXECUTIVO LOTADO NA COMISSÃO EXECUTIVA DO PLANO DA LAVOURA CACAUEIRA - CEPLAC OU NO INSTITUTO NACIONAL DE METEOROLOGIA - INMET. ENQUADRAMENTO NA ESTRUTURA REMUNERATÓRIA DA CARREIRA DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA. LEIS 8.691/1993, 12.702/2012 E 12.823/2013. CONTROVÉRSIA DE ÍNDOLE INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA À CONSTITUIÇÃO FEDERAL QUE, SE EXISTENTE, SERIA APENAS INDIRETA. NECESSIDADE DE REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 279 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL.

(RE 1278617 RG, Relator(a): MINISTRO PRESIDENTE, Tribunal Pleno, julgado em 03/06/2021, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-108 DIVULG 07-06-2021 PUBLIC 08-06-2021)

5. Ante o exposto, declaro prejudicado o presente recurso.

6. Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 27 de setembro de 2021.
Desembargador Federal Ney Bello
Presidente da Turma Regional de Uniformização de Jurisprudência das Turmas Recursais dos Juizados Especiais Federais da Primeira Região
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